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E D I T O R I A L

Consertar o que não funciona ou arrumar o que está errado 
requer conhecimento e boa vontade. Melhorar o que já é 
bom, ótimo ou excelente requer superação.

Assim percebo o desafio de gerir o Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio Grande do Sul: um desejo, uma missão, 
mas, acima de tudo, superação.

As gestões que nos antecederam sempre foram marcadas 
pela seriedade e responsabilidade na condução do nosso 
Conselho e dos assuntos relacionados à profissão contábil, 
tanto nos aspectos operacionais quanto nos técnicos e 
políticos.

No nosso CRCRS não há espaço para amadorismo e é 
nesse espírito de reverenciar a história e todos os que nos 
antecederam com brilhantismo que temos a missão de ir 
além. Fazer mais, pois sempre há mais para ser feito.

O desafio se torna ainda maior pelo peso da história de 71 
anos do CRCRS, completados em 25 de abril, cabendo a mim o 
protagonismo de ser a primeira mulher a presidir a entidade.

É assim o ciclo das organizações, da vida e a dinâmica das 
coisas.

Estamos cientes de que o atual momento requer dinamismo 
e criatividade, alinhados com as melhores práticas de gestão, 
inovação, performance e transparência.

Se, por um lado, temos recursos tecnológicos 
mais avançados, por outro temos um orçamento 
mais justo, numa economia inflacionária e 
recessiva.

Perspectivas otimistas apontam para uma 
estimativa de crescimento econômico em torno 
de 3% este ano. Então, vamos nos apegar a essa 
ponta de esperança e buscar a energia necessária 
para desenvolver nossos projetos na expectativa 
de atingirmos os melhores resultados.

Já estamos com mais de cem dias de gestão 
à frente do CRCRS e, olhando no retrovisor, 
vemos que já conseguimos emplacar algumas 
mudanças: novo formato de seminário, contato 
mais direto com os profissionais, tanto pelos 
canais de comunicação virtuais como, também, 
pelo projeto presencial CRC & Você – uma rodada 
de conversa descontraída com profissionais da 
Contabilidade pelo interior do Estado. 

Estamos intensificando a aproximação com 
entidades empresariais, buscando valorizar 
a imagem do profissional perante o polo 
contratante dos serviços contábeis e diante da 
sociedade.

Um dos desafios estabelecidos para esta gestão 

A profissão é uma só, mas as 
oportunidades são múltiplas. 
As perspectivas futuras para a 
Contabilidade são promissoras para 
aqueles que estiverem dispostos a 
encarar os desafios.

Novo cliclo, 
novos desafios!
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é demonstrar a importância da presença da 
profissão contábil, em todos os segmentos 
da economia, como estratégica para a gestão 
eficiente das empresas, tendo nas suas 
entidades a representação da sociedade. 
Para isso, precisamos ter a confiança dos 
profissionais da contabilidade e a credibilidade 
da sociedade civil organizada. Por isso, uma 
das nossas principais metas é intensificar a 
aproximação com as entidades empresariais, 
conselhos de profissões regulamentadas e 
entidades da classe contábil para liderar as 
mudanças que queremos para o nosso País. Em 
um cenário de tantas incertezas, o profissional 
contábil representa, mais do que nunca, a 
confiança de que as empresas e a sociedade 
tanto precisam, apresentando um trabalho 
transparente, objetivo e ético. 

Queremos ampliar nossa presença na mídia 
de forma espontânea, buscando valorizar 
a imagem do profissional, participando 
de projetos, apoiando eventos, firmando 
parcerias e acordos de cooperação com 
diversas entidades, escrevendo artigos, 
concedendo entrevistas e realizando palestras 
e representações institucionais, tanto 
pela presidência, diretoria como por meio 
de conselheiros, delegados, membros de 
comissões de estudos e colaboradores.

Ao optarmos por trabalhar dentro desse 
formato colaborativo, potencializamos nossas 
ações, envolvemos mais pessoas, atingimos 
capilaridade e ganhamos em sinergia – todos 
juntos em torno de um mesmo objetivo, 
que é a valorização da profissão contábil, 
dos contadores, técnicos em contabilidade, 
estudantes, entidades da classe contábil e IES 
que oferecem os cursos de Ciências Contábeis.

Não podemos deixar de mencionar o fato de que, após um 
período de 24 anos, voltamos a ter um gaúcho na presidência 
do CFC, na pessoa do nosso ex-presidente Zulmir Ivânio 
Breda, fato que nos enche de orgulho e emoção.

A profissão é uma só, mas as oportunidades são múltiplas. As 
perspectivas futuras para a Contabilidade são promissoras 
para aqueles que estiverem dispostos a encarar os desafios do 
aprendizado contínuo, do empreendedorismo, da inovação 
tecnológica e de todos os paradigmas que vêm impactando 
carreiras e negócios no mundo contemporâneo.

Estar na vanguarda das mudanças gera vantagem 
competitiva, além de ser disruptivo.

Queremos, enquanto entidade reguladora da profissão 
contábil, estar ao lado dos colegas contadores e técnicos em 
Contabilidade, acompanhando esse momento, sinalizando o 
caminho, ouvindo e agindo na busca das melhores soluções 
para que cada um desenvolva o seu melhor trabalho e seja um 
agente de transformação social em um mundo que precisa, 
cada vez mais, de pessoas honestas, íntegras e de bem.

Esse é o nosso propósito e queremos alcançá-lo JUNTOS!

 
Contadora Ana Tércia L. Rodrigues

Presidente do CRCRS

Contadora Ana Tércia 
L. Rodrigues
Presidente do CRCRS

Queremos, enquanto 
entidade reguladora da 
profissão contábil, estar 
ao lado dos colegas 
contadores e técnicos em 
Contabilidade.
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A R T I G O  T É C N I C O 

A Contribuição da  
Contabilidade e dos seus 
profissionais para a gestão 
e o desempenho das 
organizações
A geração de informações que permitam a mensuração do de-
sempenho empresarial e possibilitem a avaliação da eficácia das 
decisões tomadas pelos gestores das organizações corresponde 
a um desafio relevante para qualquer entidade, independente-
mente de seu porte ou segmento de atuação. Os empresários e 
suas equipes desenvolvem atividades objetivando a obtenção de 
lucro, a geração positiva de caixa e a perpetuidade dos negócios, 
porém os desafios na gestão dos negócios são imensos. 

Conforme estudos efetuados pelo Sebrae sobre o tema “Sobrevi-
vência das Empresas no Brasil”, publicados em outubro de 2016:
Tomando como referência as empresas brasileiras constituídas 
em 2012 e as informações sobre estas empresas disponíveis na 
SRF até 2014, a taxa de sobrevivência das empresas com até 2 
anos de atividade foi de 76,6% (Gráfico 1). Essa taxa foi a maior 
taxa de sobrevivência de empresas com até 2 anos, já calculada 
para as empresas nascidas em todo o período compreendido en-
tre 2008 e 2012.

Gráfico 1 - Taxa de Sobreviv~encia de empresas de 2 anos, 
evolução no Brasil 

O mesmo estudo  destaca também que “as 
empresas criadas no período entre 2008 e 
2012 se beneficiaram de uma série de aspectos 
positivos, presentes no conjunto do período 
compreendido entre 2008 e 2014, o que ajuda 
a explicar o aumento da taxa de sobrevivência 
das empresas nesse período."

Os seguintes fatores positivos, ainda de acordo 
com o Sebrae, contribuíram para a melhoria 
verificada:

a) evolução positiva do PIB;
b) tendência de queda das taxas de juros;
c) evolução do rendimento médio real dos tra-
balhadores;
d) evolução do salário mínimo real; e
e) queda da taxa de desemprego.

Adicionalmente, são apresentados os fatores 
determinantes da sobrevivência/falência das 
empresas:

a) situação antes da abertura, a qual contem-
pla: tipo de ocupação do empresário, experiên-
cia no ramo e motivação para abrir o negócio;
b) planejamento do negócio, incluindo o tem-
po médio de planejamento antes da abertura 

54,2% 55,4%

76,2% 75,8% 76,6%

2008 2009 2010 2011 2012
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do negócio e o volume de recursos disponíveis para financiar o em-
preendimento;
c) gestão do negócio, contemplando o aperfeiçoamento sistemáti-
co dos produtos e serviços e o investimento em capacitação de mão 
de obra, dentre outros fatores; e
d) capacitação dos donos em gestão empresarial, contemplando, 
inclusive, a realização de cursos para melhorar o conhecimento so-
bre como administrar um negócio.

Apesar da evolução positiva do quesito “sobrevivência das empre-
sas no Brasil”, corroborada por um ciclo econômico virtuoso no 
período mencionado, o desafio relacionado à gestão dos negócios 
persiste e, especialmente no cenário das micro, pequenas e médias 
empresas, verificam-se oportunidades de melhoria na gestão do 
seu desempenho operacional e financeiro. Adicionalmente, um ce-
nário atual de crise econômica prolongada exige o fortalecimento 
do processo de gestão.

Diante desse contexto desafiador, a Contabilidade fornece ins-
trumentos de gestão relevantes para o monitoramento do de-
sempenho das organizações, sejam estas públicas ou privadas, 
com ou sem fins lucrativos, de micro, pequeno, médio ou grande 
porte. A partir da estrutura básica dos principais demonstrativos 
contábeis elaborados, derivam diversas oportunidades para o de-
senvolvimento de estudos e a criação de ferramentas de gestão, as 
quais contribuem para a avaliação do desempenho empresarial 
mediante a criação de indicadores de desempenho, a geração de 
informações que podem contribuir para a criação de valor para os 
proprietários/investidores e a avaliação dos resultados obtidos pe-
las decisões tomadas.

Tais informações são geradas contemplando basicamente duas 
perspectivas complementares, as quais correspondem a:

a) regime de caixa: registro das operações com base nos recebimen-
tos e pagamentos de valores, conforme movimento financeiro; e
b) regime de competência: registro das operações conforme a 
ocorrência dos fatos geradores, independentemente da data do 
efetivo recebimento ou pagamento.

A partir dessas perspectivas, a Contabilidade contribui com a ge-
ração de inúmeros demonstrativos contábeis e financeiros que 
possibilitam a criação de uma série de indicadores que agregam 
informação relevante para a mensuração da eficácia das decisões 
tomadas e do desempenho empresarial. Nesse contexto, é im-
portante destacar que, dependendo da fase na qual a empresa se 
encontra, suas necessidades no que se refere a informações para o 
suporte e a tomada de decisões podem variar. Normalmente, evi-
denciamos o seguinte ciclo na vida dos empreendimentos:

Geovani Quevedo 
Maciel
Bacharel em 
Ciências Contábeis, 
mestre em 
Controladoria, 
controller e diretor 
Financeiro, professor 
universitário

Por meio das Demonstrações Contábeis, po-
demos apurar uma série de indicadores muito 
consistentes e de extrema relevância à avalia-
ção do desempenho empresarial por meio das 
Demonstrações Contábeis. Estas também con-
tribuem para o aprimoramento da gestão e a 
melhoria das práticas de governança corporati-
va. As três principais Demonstrações Contábeis 
normalmente geradas a partir dos registros efe-
tuados pelo método das partidas dobradas cons-
tituem-se em relevante fonte para a construção 
de indicadores de desempenho empresarial, 
conforme resumido no quadro a seguir.

Fase I 
(Sobreviver)

Balanço Patrimonial
(BP)

• Índice de Liquidez 

• Índice de Atividade

• Índice de Ensividamento 

• Margem de Contribuição

• Ponto de equilibrio

• Indice de Lucratividade

• Fluxo de Caixa Operacional (FCO) 

• Fluxo de Caixa Investimento (FCI)

• Fluxo de Caixa Financiamento (FCF)  

Demostração do 
Resultado do Exercício

(DRE)

Demostração do 
Fluxo de Caixa

(DFC)

Fase II 
(Crescer)

Fase III
(Consolidar)

À utilização de indicadores corresponde a im-
portante ferramenta para análise da saúde fi-
nanceira das organizações, pois por meio deles 
podemos comparar o desempenho histórico e 
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A alocação de alguns indicadores conforme as fases da vida empre-
sarial não significa que boa parte deles não seja aplicada a todas as 
fases da vida de uma organização. Dependendo do estágio no qual 
a organização se encontre, é provável que determinado conjun-
to de indicadores seja mais adequado considerando o momento e 
suas necessidades informacionais. Adicionalmente, além dos indi-
cadores normalmente derivados diretamente das Demonstrações 
Contábeis, é possível criarmos outros, adaptados ao segmento de 
negócios no qual a empresa atua, seja esta pertencente ao comér-
cio, à indústria, ao setor de serviços, à construção civil, instituições fi-
nanceiras, segmento agropecuário, etc. É também bastante comum 
a adoção da ferramenta Balanced Scorecard (BSC), a qual dar trazer 
enorme contribuição ao monitoramento dos resultados obtidos por 
meio das ações estratégicas empresariais, considerando a estrutu-

Fases da Vida Empresarial e os Indicadores de De-
sempenho, podemos sugerir um conjunto de indi-
cadores mais adequados às necessidades informa-
cionais das empresas, considerando as suas fases 
de crescimento. 
O conjunto de indicadores sugeridos está disposto 
na tabela  a seguir.

Núm. Indicador Fase I Fase II Fase III

1 Margem de Contribuição – MC: (Receita - Gastos Variáveis) / Receita X

2 Ponto de Equilíbrio Contábil – PEC: (Gastos Fixos Desembolsáveis + Depreciação) / MC% X

3 Ponto de Equilíbrio Econômico – PEE: (Gastos Fixos Desembolsáveis + Lucro) / MC% X

4
Ponto de Equilíbrio Financeiro – PEF: (Gastos Fixos Desembolsáveis + Montante que se deseja 
receber periodicamente considerando o montante investido e a remuneração mínima de juros ao 
longo do tempo definido) / MC%

X

5 Prazo Médio de Recebimento – PMR: Contas a Receber / (Vendas / 360) X X X

6 Prazo Médio de Pagamento – PMP: Contas a Pagar / (Compras /360) X X X

7 Giro dos Estoques – GES Giros: Custo dos Produtos Vendidos / Estoques; GES Dias: 360 / GES Giros X X X

8 Ciclo de Conversão de Caixa – CCC: GES Dias + PMR - PMP X X X

9
Fluxo de Caixa = +/- Fluxo de Caixa Operacional (FCO) +/- Fluxo de Caixa de Investimentos (FCI) +/- 
Fluxo de Caixa de Financiamentos (FCF)

X X X

10 Margem Operacional – MO: Lucro Operacional / Receita Líquida X X X

11 Margem Líquida – ML: Lucro Líquido / Receita Líquida X X X

12 Liquidez Corrente – LC: Ativo Circulante / Passivo Circulante X X

13 Liquidez Seca – LS: (Ativo Circulante – Estoques) / Passivo Circulante X X

14 Liquidez Imediata – LI: Disponibilidades / Passivo Circulante X X

15 Endividamento Geral – EG: (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) / Ativo Total X X

16 Retorno do Ativo – RA: Lucro Líquido / Ativo Total X X

17 Retorno sobre o Patrimônio Líquido – RSPL: Lucro Líquido / Patrimônio Líquido X X

18 Análise Vertical (AV) e Análise Horizontal (AH) X X

19
Economic Value Added – EVA®: Lucro Operacional Líquido após deduzida a Provisão do Imposto de 
Renda - (Custo do Capital de Terceiros + Custo do Capital Próprio)

X

20 Lucro por Ação – LPA: Lucro Líquido / Número de Ações X

21 Preço Lucro – P/L: Preço da Ação / Lucro por Ação X

22 Valor de Mercado da Ação – VMA / Valor Contábil da Ação – VCA: VMA / VCA X

23 Valor de Mercado da Empresa – VME = Valor de Mercado da Ação x Quantidade de Ações Emitidas X

24 Valor da Empresa – VE = Valor de Mercado da Ação + Dívidas - Caixa X

25 Múltiplos de VE: Valor da Empresa / Ebitda X

ração de indicadores com diferentes perspectivas, 
compreendendo: financeira, clientes, processos in-
ternos e aprendizado e crescimento.

Naturalmente, os desafios a serem enfrentados pe-
los profissionais prestadores de serviços contábeis 
são vários e vão desde a existência de um ambiente 
de contabilidade terceirizada (com empresas utili-
zando diferentes sistemas) a um ambiente de con-
tabilidade interna (empresas que utilizam sistema 
ERP), passando pelas demandas e exigências legais 
e regulatórias (NFE, SPEDs, obrigações acessórias 
demandadas pelas três esferas governamentais, 
IFRS, CPCs, integrações de sistemas, etc.).

perspectivas futuras de um empreendimento, bem como confron-
tar o desempenho da empresa com o de outras atuantes no merca-
do (do mesmo segmento ou de outros). A adequada mensuração e 
utilização de indicadores pode contribuir diretamente para a me-
lhoria da tomada de decisões e para a avaliação do resultado das 
ações que estão sendo implementadas.
Efetuando-se a vinculação entre as Demonstrações Contábeis, as 
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Mediante projeto desenvolvido na XVI Convenção de Contabilida-
de do Rio Grande do Sul, realizado em setembro de 2017, na cidade 
de Gramado, denominado Rodadas de Conhecimento, foi possível 
colher algumas considerações relevantes, abaixo sumarizadas, as 
quais demonstram a crença de que os profissionais prestadores de 
serviços contábeis podem agregar ainda mais valor para as organi-
zações, apesar dos vários desafios existentes:

* o profissional prestador de serviços contábeis pode se tornar 
um consultor empresarial, exercendo uma função orientadora 
que contribui diretamente para o sucesso do negócio;
* o profissional prestador de serviços contábeis pode compar-
tilhar conhecimento relevante, relativo à gestão do capital de 
giro e à formação do preço de venda;
* alguns empreendedores não dominam profundamente a essên-
cia do regime de caixa e do regime de competência, e o profissional 
prestador de serviços contábeis poderá orientá-los nesse sentido;
* empresas em fase de crescimento acelerado normalmente en-
frentam severos desafios na gestão do capital de giro (contas a re-
ceber, estoques e fornecedores) e normalmente elevam seu nível 
de endividamento, incorrendo em custos mais elevados de capta-
ção. O apoio do profissional prestador de serviços contábeis pode 
ser determinante para o sucesso do empreendimento nessa fase;
* adequar a quantidade a quantidade e selecionar os indicadores 
adequados ao porte da empresa e ao momento empresarial que 
ela vive corresponde a uma oportunidade para atuação diferen-
ciada do profissional contábil. Não adianta termos um número 
elevado de indicadores, pois às vezes o excesso de informação 
contribui para a perda de foco do que é efetivamente relevante; e
* a elaboração de projeções financeiras, seja para a formulação 
do orçamento anual, seja para a produção de análises de viabi-
lidade ou esboço de planos de negócio (projeções financeiras 
com horizonte de cinco anos), corresponde a um relevante ins-
trumento de gestão que poderá antecipar a adoção de algumas 
ações que modificarão o futuro das organizações.

Como é possível verificar, estamos diante de um cenário complexo, 
repleto de desafios e com mudanças constantes e cada vez mais 
ágeis. O avanço da tecnologia e as inovações promovidas na esfera 
fiscal estão revolucionando a forma como procedemos com os re-
gistros contábeis e com a elaboração das Demonstrações Contábeis. 
Apesar dos vários desafios, é possível verificarmos muitas oportu-
nidades de valorizar ainda mais a profissão contábil, contribuindo 
diretamente para a melhoria do desempenho das organizações e 
agregando cada vez mais valor. A estruturação inteligente de indi-
cadores de desempenho adaptáveis ao porte, ao momento e ao seg-
mento nos quais as empresas atuam é fonte inesgotável de oportu-
nidades para a prestação de serviços contábeis diferenciados.

Bibliografia:
ASSAF NETO, A. Finanças Corporativas e Valor. 4. ed. São Paulo: 
Atlas, 2010.
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ARTIGO

Simples Nacional

e as principais 
mudanças para 2018

Novo limite de enquadramento no Simples Nacional

A partir de 1º de janeiro de 2018, entrou em vigor o novo limite 
de Receita Bruta das empresas de pequeno porte, o qual passou 
a ser de R$ 4.800.000,00 ao ano-calendário. Para fins de opção 
pelo Simples Nacional, sempre deve ser observado o ano-
calendário anterior, ou seja, para 2018, poderá tributar pelo 
Simples Nacional, a empresa que obteve Receita Bruta no ano-
calendário de 2017, até o limite de R$ 4.800.000,00. Para as 
empresas que efetuam exportações, poderão observar um limite 
adicional de R$ 4.800.000,00 para vendas ao mercado externo.

Outro limite que sofreu alteração, pela LC 155/2016, foi o limite 
destinado ao MEI – Microempreendedor Individual, que passou 
a ser, a partir de 2018, no valor de R$ 81.000,00 ao ano-calendário.

Sublimite

Um ponto muito importante e que merece toda atenção, foi 
a mudança de critérios quanto aos Sublimites Estaduais e 
Municipais. Com a publicação da LC 155/2016, todos os Estados 
passaram a ter sublimites a serem observados. No caso do Estado 
do Rio Grande do Sul, o sublimite será de R$ 3.600.000,00. 
Então, a partir de 01 de Janeiro de 2018, as empresas terão que 
observar o sublimite, e caso o ultrapassem, terão parte de sua 

tributação, o ICMS e o ISS, tributados por fora 
do Simples Nacional, ou seja, como categoria 
geral. Vamos a um exemplo: imagine que 
uma empresa que opte pelo Simples Nacional 
em janeiro de 2018, mas que durante o ano-
calendário de 2017, tenha obtido uma receita 
bruta superior à R$ 3.600.000,00. Neste caso, 
essa empresa, poderá tributar pelo Simples 
Nacional em 2018, porém recolherá seus 
tributos da seguinte forma: a parte federal (Pis, 
Cofins, IRPJ, CSLL, IPI e CPP) pelas tabelas do 
Simples Nacional, ou seja, com o recolhimento 
pelo DAS, já o ICMS e o ISS, deverá recolher 
por fora do Simples Nacional, ou seja, no caso 
do ICMS como Categoria Geral, observando 
o regulamento do ICMS, e no caso do ISS, 
com os percentuais do serviços estipulados 
pelos municípios. No caso da empresa iniciar 
atividades no ano-calendário, o sublimite a 
ser observado deverá ser proporcionalizado. 
Importante salientar que as empresas que 
possuem exportação, também possuem um 
sublimite extra de R$ 3.600.000,00 para 

Com a publicação da LC 155, em 27 de 
outubro de 2016, alterou a LC 123, de 
14 de dezembro de 2006, o Simples 
Nacional vem passando por várias 
mudanças, as quais, em sua maioria, 
entraram em vigor a partir de 1º de 
Janeiro de 2018.  Veja as principais 
mudanças a serem observadas pelos 
contribuintes do Simples Nacional.
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vendas ao exterior. O Comitê Gestor do Simples Nacional, através 
da Resolução nº 135/2017, autorizou aos Estados a possibilidade 
de estipular a exigência de Sped Fiscal para as empresas que 
ultrapassarem o sublimite.

Novas atividades permitidas

A partir de 1º de Janeiro de 2018,  novas atividades passaram a poder 
optar pelo Simples Nacional. As novas atividades permitidas são as 
micro e pequenas cervejarias, as micro e pequenas viníciolas e os 
produtores de licores. Estas atividades deverão obrigatoriamente 
ser registradas no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e deverão também obedecer à regulamentação 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil quanto à produção e à comercialização de 
bebidas alcoólicas.

Reclassificação das atividades e influência do Fator R

Outro ponto importante é a reclassificação das atividades de 
prestação de serviços. O Simples Nacional passou a ter apenas 
05 anexos de tributação, e as atividades de prestação de serviços 
passaram a ser tributadas pelos Anexo III, IV e V. Porém, para 
algumas atividades, a classificação em qual anexo deverá ser 
efetuada a tributação se dará pelo cálculo do Fator R. Essas 
atividades deverão calcular o Fator R, que é a razão entre a folha 
de salários, incluídos os encargos, e a receita bruta dos 12 meses 
anteriores ao período de apuração. Para essas atividades explicitas, 
quando a empresa encontrar um Fator R igual ou superior a 0,28, 
poderá tributar pelo Anexo III, caso contrario, quando a empresa 
encontrar um Fator R inferior a 0,28, deverá tributar pelo Anexo V. 

Alíquotas nominais e alíquotas efetivas

Outra novidade do Simples Nacional que entrou em vigor a partir 
de Janeiro de 2018, diz respeito as alíquotas nominais e as alíquotas 
efetivas. As alíquotas nominais são as alíquotas constantes nas 
novas tabelas do Simples Nacional, que devem ser utilizadas 
apenas para fins de encontrarmos as alíquotas efetivas e não para o 
cálculo diretamente do Simples, como era efetuado durante esses 
dez anos em que o Simples Nacional esteve em vigor. As alíquotas 
efetivas, serão as resultantes da formula prevista na LC 123/2006 
e servirão para o cálculo do Simples Nacional. A utilização da 
fórmula se faz necessária, para poder ser aplicado a progressão das 
alíquotas, ou seja, as alíquotas sofrerão aumentos ou diminuições, 
diretamente ligadas à receita bruta acumulada nos 12 meses 
anteriores ao período de apuração. Aplicando a fórmula utilizada 
na nova sistemática de apuração do Simples Nacional, as alíquotas 
serão elevadas conforme o crescimento da empresa, sempre 
analisando os 12 meses anteriores. Segue abaixo a fórmula a ser 
aplicada para encontrar a alíquota efetiva a ser aplicada sobre a 
Receita Bruta, para fins de cálculo do Simples Nacional:

(RBT12 x Alíq.) - PD

RBT12
Onde:

RBT12 = receita bruta acumulada nos doze 
meses anteriores ao período de apuração;

Aliq. = alíquota nominal constante dos anexos I 
a V desta Lei Complementar;

PD = parcela a deduzir constante dos anexos I a 
V desta Lei Complementar;

Lei 15.057/2017  - Simples Gaúcho.

No dia 28 de Dezembro de 2017, foi publicada  
a Lei 15.057/2017 que alterou a Lei 13.036/2008, 
trazendo os novos percentuais de descontos a 
serem utilizados pelas EPPs do Estado do Rio 
Grande do Sul, no que tange ao recolhimento 
do ICMS a ser pago por dentro do Simples 
Nacional. Tal legislação manteve a isenção para 
as microempresas de nosso Estado.

Importante salientar que as empresas que 
permitem crédito de ICMS previsto no Art 23 
da LC 123/2006, devem observar, para fins de 
permissão de crédito nos documentos fiscais, 
as alíquotas efetivas desse tributo, já deduzida 
do desconto a ele atribuído, caso opte pela 
redução.

Tabelas e exemplos de cálculos

Caso queira receber gratuitamente um 
e-book com os exemplos de cálculos da nova 
sistemática do Simples Nacional, contemplando 
a aplicabilidade do benefício da redução do 
Simples Gaúcho e a respectiva forma de efetuar 
o cálculo da permissão de crédito, acesse  
www.deiseparisotto.com.br/ebook.

Contadora Deise 
Parisotto
Instrutora CRCRS

e Sescon-RS,

consultora,

selecionadora e

trainee

Sebrae/ONU
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A R T I G O

Reforma Trabalhista: 

um pouco  de 
equilíbrio nas 
relações de 
trabalho

A Reforma Trabalhista se fazia necessária para acompanhar 
as mudanças nas relações trabalhistas e, neste momento de 
crise econômica, poderá gerar empregos, pois sua aplicação 
flexibiliza alguns procedimentos, traz embasamento legal para 
outros, antes inexistentes, os quais muitas vezes eram um fator 
incentivador para o ingresso de processos trabalhistas. Contudo, 
ao contrário do que alguns comentam e divulgam, o trabalhador 
que está no mercado de trabalho ou que venha a ser contratado 
não perde nenhum direito garantido pela Constituição Federal 
de 1988, como décimo terceiro salário, FGTS, módulo semanal 
de 44 horas de trabalho, férias anuais, descanso semanal 
remunerado, entre outros. 

Com a publicação da Lei n. 13.467/2017, que 
entrou em vigor no dia 11 de novembro de 2017 e 
se propõe a adequar a legislação trabalhista, já 
na primeira semana da lei em vigor, o ingresso 
de ações na Justiça do Trabalho diminuiu 60% 
em relação ao primeiro semestre, conforme 
dados da versão on-line do jornal Gazeta do 
Povo. Os dados referem-se a cinco tribunais 
regionais consultados: Rio Grande do Sul, 
Bahia, Paraíba, Tocantins e Pernambuco. Veja 
algumas das principais adequações:

Férias: a cada período concluído de 12 meses 
de trabalho, o empregado terá direito a um 
período de descanso que corresponderá a 30, 
24, 18 ou 12 dias, conforme o número de faltas 
não justificadas durante o período aquisitivo 
das férias. As férias serão concedidas por ato do 
empregador, em um só período, nos 12 meses 
subsequentes à data em que o empregado 
tiver adquirido o direito. Somente em casos 
excepcionais as férias serão concedidas em 
dois períodos (CLT, art. 134).

Fracionamento/Adequação: desde que haja 
concordância do empregado, as férias poderão 
ser usufruídas em até três períodos, sendo 
que um deles não poderá ser inferior a 14 

Para entendedores da área, não é 
surpresa que o conteúdo legislação 
trabalhista traz polêmica e inúmeros 
entendimentos, porém, pela primeira 
vez na história da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), com a 
publicação da Reforma Trabalhista, 
seguida da publicação da Medida 
Provisória (MP) 808/2017, temos 
alterações consideráveis que, mais 
do que nunca, geram dúvidas em sua 
aplicabilidade, discussão em alguns 
pontos e entendimentos divergentes.
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dias corridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias 
corridos cada um. É vedado o início das férias no período de dois 
dias que anteceda dia de repouso semanal remunerado, que são 
os domingos e os feriados (CLT, art. 134, § 1º e 3º). O § 2° do art. 134 
da CLT foi revogado. Assim, desde a publicação da lei, deixa de ser 
obrigatório conceder férias para maiores de 50 anos e menores de 
18 em um único período. 

Acordo entre as partes: foi acrescido o artigo 484-A, que prevê 
a demissão de comum acordo entre empregado e empregador, 
antes sem previsão legal. Nesse caso, serão devidas as seguintes 
verbas trabalhistas: i) pela metade: o aviso prévio, se indenizado, 
e a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); ii) na integralidade as demais verbas rescisórias. O 
empregado terá direito ao saque de até 80% do valor dos depósitos 
no FGTS, mas essa modalidade de demissão não autoriza o 
ingresso no programa do seguro-desemprego. Os programas GRRF 
e GFIP já foram atualizados pela Caixa Econômica Federal, sendo 
possível fazer todos os procedimentos necessários em acordo com 
a legislação para essa modalidade de demissão. 

Convenção coletiva de trabalho: o artigo 611-A ressalta que a 
convenção coletiva de trabalho tem permanência sobre a lei, 
principalmente se, entre outros, dispuser sobre: II - banco de horas 
anual; XI - troca do dia do feriado; e XV - participação nos lucros 
e resultados da empresa. Já o artigo 611-B versa sobre assuntos 
que são objeto ilícito de convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho. Alguns dos itens são: XI - número de dias de férias 
devidas ao empregado; XVIII - adicional de remuneração para 
atividades penosas, insalubres ou perigosas; e XXIX - tributos e 
outros créditos a terceiros. 

Extinção de contrato de trabalho: importantes alterações 
ocorreram no artigo 477 da CLT. Empregadores passam a ter o 
prazo de dez dias para pagamento das verbas rescisórias, entrega 
de documentos e homologação com o trabalhador, que poderá 
ser feita nas dependências da empresa, independentemente 
de qual seja o tipo de aviso prévio ou o motivo de desligamento. 
A homologação da rescisão no sindicato da categoria, antes 
obrigatória para empregados que possuíam contratos extintos 
com período superior a um ano, deixou de ser obrigatória, 
terminando com uma parte burocrática e por vezes retardatária do 
processo rescisório, uma vez que a homologação feita no sindicato 
não resguarda a empresa de nada, assim como, estando corretas 
as verbas rescisórias, também nada muda para o trabalhador. 
Ainda que ele talvez se sinta mais seguro, tal procedimento 
muitas vezes o prejudicava, pois muitos sindicatos, inúmeras 
vezes, realizam agendamento para até 40 dias após a rescisão de 

contrato de trabalho. Na prática, isso significa 
que o trabalhador poderia demorar até 40 dias 
para ter em mãos os documentos de rescisão e 
sacar o FGTS. É importante comentar que, caso 
o trabalhador deseje, nada o impede de, depois 
de concluída a homologação na empresa, levar 
os documentos rescisórios até o sindicato da 
categoria para conferência se assim achar 
necessário. Vale ressaltar que, se prevista em 
convenção coletiva de trabalho, a homologação 
no sindicato da categoria deverá ser feita, 
sendo esse procedimento mais benéfico ao 
trabalhador, observando-se, nesse caso, o prazo 
de dez dias para homologação. 

Demissão por justa causa: foi acrescido ao 
artigo 482 da CLT um novo motivo de rescisão do 
contrato de trabalho por justa causa: m) perda 
da habilitação ou dos requisitos estabelecidos 
em lei para o exercício da profissão, em 
decorrência de conduta dolosa do empregado. 
Exemplo de aplicabilidade: o motorista 
profissional que perde a possibilidade de 
exercer sua função por multas de trânsito, ou 
um contador, médico ou advogado que perca 
seu registro e a possibilidade de exercer a 
função por mau procedimento ou má conduta. 

Encerro este artigo deixando uma reflexão 
sobre o tema: qual é a nossa consciência como 
empregado, empregador e/ou representante 
sindical? Qual é e como é o País que nós 
queremos? Quais são as ações que estamos 
registrando e qual é o legado que queremos 
deixar para os nossos filhos? 

Contadora Débora 
da Luz, empresária 
contábil, coach, 
instrutora de cursos 
e palestrante
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E N T R E V I S T A

Quais as suas prioridades para os próximos dois anos?
Zulmir Breda:  As atividades do CFC são múltiplas e 
se concentram em diversos programas e projetos que 
estão em andamento, frutos de um planejamento 
estratégico definido há dez anos, que vem sendo 
atualizado rotineiramente, como requerem as boas 
práticas de administração. Em cada gestão, alguns 
programas e projetos recebem uma atenção maior 
em função de prioridades estabelecidas pela Diretoria 
e pelo Plenário, sempre com o objetivo de manter o 
sistema contábil forte, harmônico e coeso e a nossa 
profissão cada vez mais valorizada. Para esta gestão que 
se inicia, pretendemos priorizar a melhoria do ambiente 
regulatório da profissão, em especial para aqueles que 
atuam nas organizações contábeis, oferecendo maior 
proteção legal ao exercício da profissão. Também 
queremos ampliar o Programa de Educação Profissional 
Continuada para outros segmentos da profissão, como 
requerem determinados normativos internacionais. O 
objetivo principal é o de sempre termos por foco a inclusão 
de todos os nossos profissionais nas oportunidades, por 
meio do desenvolvimento profissional, elevando cada 
vez mais a qualidade dos serviços prestados ao mercado.

Fale sobre sua trajetória no Sistema CFC/CRCs e as 
mudanças na Contabilidade, nesse período.
Breda: Ingressei como conselheiro do Conselho Regional 
de Contabilidade do Rio Grande do Sul em 1994, tendo 
desempenhado as funções de vice-presidente de 

Administração e Finanças no período de 1998 a 2001; 
vice-presidente de Controle Interno, de 2002 a 2005; 
vice-presidente de Desenvolvimento Profissional, em 
2008 e 2009; e presidente do CRCRS de 2010 a 2013. 
No Conselho Federal de Contabilidade, ingressei como 
conselheiro em 2014, tendo desempenhado as funções 
de vice-presidente de Desenvolvimento Profissional e 
Institucional na gestão 2014/2015 e de vice-presidente 
Técnico na gestão 2016/2017. Nesses 24 anos de 
atuação no Sistema CFC/CRCs, muitas alterações 
ocorreram na Contabilidade, que vem se modernizando 
continuamente, graças às pesquisas realizadas pela 
área acadêmica, à informatização gerada pela evolução 
tecnológica e à reformulação normativa decorrente do 
processo de convergência aos padrões internacionais. 
Essas mudanças afetaram substancialmente o exercício 
da profissão, exigindo, em primeiro lugar, a atualização 
permanente dos profissionais e, também, a adaptação 
a uma clientela cada vez mais exigente em termos de 
qualidade dos serviços prestados.

No início deste ano, em 3 de janeiro, o contador 
gaúcho Zulmir Breda foi eleito presidente do 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) para a 
gestão 2018-2019. 
Breda presidiu o CRCRS de 2010 a 2013. Por ocasião 
de sua posse, concedeu entrevista à Comunicação 
Social do CFC, falando das metas e projetos para o 
biênio, reproduzida, em parte, a seguir.

Metas e projetos para o CFC 

no biênio 2018-2019
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Em relação ao Exame de Suficiência, criado pela Lei 
n.º 12.249/2010, o sr. considera que o Exame está 
cumprindo a sua função?
Breda: O principal objetivo do Exame de Suficiência 
é o de possibilitar a avaliação das condições mínimas 
necessárias para que o profissional tenha a permissão 
para ingressar no mercado de trabalho com as 
prerrogativas que a legislação confere. A melhoria da 
qualidade do ensino é uma consequência desejável, 
pois nosso propósito é que tenhamos no Brasil um 
nivelamento por cima em termos de qualidade dos 
cursos de Ciências Contábeis.

Na sua opinião, o Programa de Educação Profissional 
Continuada deve ser ampliado para outros segmentos da 
profissão, além dos atuais previstos na NBC PG 12(R3)?
Breda: A ampliação do Programa de Educação Profissional 
Continuada (PEPC) é uma necessidade imperiosa em face 
das mudanças ocorridas tanto nas normas técnicas quanto 
nas profissionais, ao longo dos últimos anos, conforme 
já mencionei. Além disso, trata-se de uma exigência 
das normas internacionais de educação da Federação 
Internacional de Contadores (Ifac, na sigla em inglês), 
que estabelecem que os profissionais em atividade 
no mercado devem participar, obrigatoriamente, de 
programas de atualização técnica. 

Quais estratégias o CFC pretende adotar para atuar 
no Poder Legislativo federal em relação aos projetos 
de lei que dizem respeito, direta ou indiretamente, à 
Contabilidade e à profissão?
Breda: Vamos concentrar nosso foco na aproximação 
com os parlamentares, especialmente com aqueles que 
são autores ou relatores de projetos de lei de interesse 
da profissão. Para isso, criamos, na gestão passada, 
uma área específica para cuidar do tema, que é a vice-
presidência de Política Institucional. Cabe a essa vice-
presidência fazer a articulação com o Poder Legislativo 
federal e atuar para que as nossas proposições tenham 
acolhida e êxito na tramitação legislativa.

Dados recentes do Ministério da Educação mostram que 
a procura por cursos de Ciências Contábeis aumentou nos 
últimos anos, colocando a Contabilidade entre as carreiras 
mais procuradas pelos jovens no Brasil. A que se deve esse 
aumento na procura por cursos de Ciências Contábeis?
Breda: A resposta a essa pergunta mereceria um estudo 
científico para apurar todas as razões para essa ascensão 
de Ciências Contábeis no ranking de procura por cursos 
superiores no Brasil. Porém, podemos dizer, com base 

em pesquisas já realizadas, que o reconhecimento da 
importância da profissão pelo mercado e a respectiva 
ampliação de vagas para o profissional da contabilidade, 
certamente, estão entre essas razões. A possibilidade 
de se tornar um empresário na área também deve 
estar no rol de motivos, pois o ensino acadêmico tem 
orientado os estudantes a se tornarem empreendedores 
na sua área de atuação, o que justifica o crescimento do 
número de organizações contábeis no País. Além disso, 
começa a crescer no País a percepção de que o curso de 
Ciências Contábeis é uma excelente opção de formação 
para quem quer se tornar empresário em qualquer 
área, em função da amplitude de conhecimentos que 
as disciplinas proporcionam para o enfrentamento dos 
desafios empresariais.

O processo de convergência das normas brasileiras ao 
padrão International Financial Reporting Standards 
(IFRS) – que começou com a criação do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) pela Resolução CFC 
n.º 1.055/05 – já acumula experiências da adoção de 
dezenas de IFRS. Como o sr. avalia o desenvolvimento 
do processo de convergência das normas internacionais 
de contabilidade pelo Brasil?
Breda: O processo de convergência ao padrão 
internacional IFRS já completou sua etapa principal 
e está, atualmente, em uma fase de consolidação e 
atualização de algumas normas importantes. As normas 
profissionais de auditoria também já foram convergidas 
e hoje estamos em meio ao processo de convergência 
das normas contábeis do setor público, as International 
Public Sector Accounting Standards (Ipsas), cuja 
previsão de conclusão é para 2021, com vigência plena 
a partir de 2024. Assim, podemos dizer que o Brasil está 
na vanguarda do processo de convergência no mundo, 
sendo referência para muitos países que resolveram 
adotar padrões internacionais de contabilidade.
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Posse dos novos conselheiros, diretoria 
e presidente do CRCRS. Pela primeira vez, 

uma mulher preside a entidade. 

Ana Tércia Lopes Rodrigues foi eleita, em 4 de janeiro, 
presidente do Conselho Regional de Contabilidade do 
RS. O fato é marcante para a classe contábil gaúcha, 
já que é a primeira mulher a presidir o CRCRS, nos 70 
anos de fundação da entidade. Consagrada presidente, 
por unanimidade pelo plenário, a contadora deverá 
seguir à frente da entidade pelo período de 2018 a 2019. 
Na oportunidade, foram empossados também os 18 
conselheiros titulares, eleitos em novembro último, 
juntamente, com seus 18 suplentes, representando a 
renovação de dois terços do Plenário do Regional. Além 
disso, na ocasião, foi designada a composição das nove 
câmaras e do conselho diretor. 

Na saudação aos presentes, Ana Tércia fez um breve relato 
da sua trajetória no Conselho e revelou que assumir a 
presidência foi um sonho acalentado por muito tempo. 
“A unanimidade na eleição de presidente acarreta uma 
grande responsabilidade quanto ao trabalho que será 
desenvolvido em nossa gestão. A presidência não é uma 
posição privilegiada. É uma conquista, fruto do trabalho”, 
declarou a presidente, que prosseguiu afirmando: “Vamos 

trabalhar para toda a classe contábil e para a sociedade. 
Nosso objetivo à frente da gestão do CRCRS é ser mais do 
que uma entidade de registro e fiscalização. É mostrar para 
a sociedade a presença da profissão contábil em todos os 
segmentos de negócios como uma profissão estratégica 
para a gestão eficiente das empresas, que têm nas suas 
entidades a representação que a sociedade precisa para 
ver suas demandas tratadas de forma responsável. 
Para isso, precisamos ter a confiança dos profissionais 
da Contabilidade e a credibilidade da sociedade civil 
organizada. Portanto, uma das nossas principais 
metas é intensificar uma aproximação com entidades 
empresariais, conselhos de profissões regulamentadas e 
entidades da classe contábil para liderar as mudanças que 
queremos para o nosso País”.

A inovação tecnológica foi outro item que a presidente 
salientou como importante, e prometeu dar uma 
atenção especial, explorando tanto na gestão da 
entidade quanto na relação com os profissionais.

E finalizou: “Queremos a classe contábil protagonizando 
crescimento e mudança no ambiente de negócios”. 

Novos conselheiros, 18 titulares e 18 suplentes, eleitos em novembro, passaram a integrar o Plenário do CRCRS
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A nova presidente é graduada em Ciên-
cias Contábeis pela Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio Grande do Sul; 
especialista em Administração e Pla-
nejamento para Docentes pela Ulbra; 
Mestre em Administração e Negócios 
pela PUC-RS. Atualmente, é professora 
da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul no Departamento de Ciências 
Contábeis e Atuariais e é membro da 
Academia de Ciências Contábeis do Rio 
Grande do Sul. Ingressou no CRCRS em 
1991, na Divisão de Fiscalização, onde 
atuou por dez anos, durante as gestões 
de Valério Geraldo Baum, Olivio Koliver 

e José João Appel Mattos. No período 
de 2002 a 2003, coordenou a Comissão 
de Estudos de Ensino Superior e, no bi-
ênio 2004-2005, foi vice-presidente de 
Desenvolvimento Profissional, na ges-
tão de Enory Luiz Spinelli. Entre 2006 
e 2009, sob a presidência de Rogério 
Rokembach, atuou como vice-presiden-
te de Gestão. De 2010 a 2013, período 
em que Zulmir Breda presidiu o CRCRS, 
Ana Tércia atuou como conselheira su-
plente do CFC e, entre 2014 e 2017, ocu-
pou novamente a vice-presidência de 
Gestão do CRCRS, sob a presidência de 
Antônio Palácios.

Compõem o conselho diretor, designado para o período 
2018-2019:

Presidente:  
Contadora Ana Tércia L. Rodrigues 

Vice-Presidente de Gestão:  
Técnico em Contabilidade Ricardo Kerkhoff

Vice-Presidente de Fiscalização:  
Contador Paulo Comazzetto 

Vice-Presidente de Registro:  
Contador Juliano Abadie

Com a presidente Ana Tércia L. Rodrigues ao centro, os integrantes do conselho diretor, vice-presidentes: de Controle Interno, Mário Kist; de Gestão, Ricardo Kerkhoff; 
de Registro Juliano Abadie; de Relações com os Profissionais, Elaine Strehl; Técnico, Nádia Grasseli; de Relações Institucionais, Celso Luft; de Fiscalização, Paulo 
Comazzetto; e de Desenvolvimento Profissional, Márcio Schuch Silveira.

Vice-Presidente de Controle Interno:  
Contador Mário Kist

Vice-Presidente de Desenvolvimento Profissional: 
 Contador Márcio Schuch

Vice-Presidente de Relações com os Profissionais: 
Contadora Elaine Gorgen Strehl

Vice-Presidente de Relações Institucionais: 
Contador Celso Luft

Vice-Presidente Técnico:  
Contadora Nádia Grasselli 

Ana Tércia L. Rodrigues
Presidente do CRCRS
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Posse solene é realizada 
no Dia Internacional da Mulher

Noite de 8 de março, data marcante e significativa para 
os profissionais da contabilidade do Rio Grande do Sul. 
Às 19h, no teatro Bourbon Country, teve início a soleni-
dade de posse dos novos membros da diretoria do CR-
CRS e dos 36 conselheiros eleitos em novembro passa-
do, prestigiada por uma plateia de mais de 500 pessoas. 

Não foi por acaso que a realização da cerimônia foi no 
Dia Internacional da Mulher. A contadora Ana Tércia 
Lopes Rodrigues é a primeira mulher a assumir a pre-
sidência da entidade, em 70 anos de fundação. 

Compuseram a mesa: o governador do Estado, José Ivo 
Sartori, e a primeira-dama, Maria Helena Sartori, se-
cretária de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e 
Direitos Humanos; o presidente do CFC, Zulmir Breda; 
o presidente do CRCRS na gestão 2014-2017, Antônio 
Palácios; a presidente em exercício da Câmara Munici-
pal de Porto Alegre, vereadora Mônica Leal; o deputado 
Adilson Troca, na ocasião, representando o presidente 
da Assembléia Legislativa; os presidentes do Ibracon 
Nacional, Francisco Maldonado Sant'Anna; da Acade-

mia de Ciências Contábeis do Rio Grande do Sul, Eloi 
Dalla Vecchia; Sescon-RS, Diogo Chamun; Sescon-Serra 
Gaúcha, Joacir Reolon; o vice-presidente da Federacon, 
Fernando Spiller; o detentor da Medalha João Lyra, An-
tônio Carlos Nasi; a presidente do TRT-4ª Região, Vânia 
Cunha Mattos; o secretário do TCU, Guilherme Yadoya 
de Souza; a procuradora do Ministério Público Federal, 
Patrícia Weber; o superintendente da Receita Federal 
do Brasil, Luiz Fernando Lorenzi.

O presidente Palácios foi o primeiro a falar e iniciou 
rendendo homenagem ao sexo que, segundo ele, "de 
frágil não tem mais nada!". Dirigiu-se a cada um dos in-
tegrantes da mesa, que saudou como amigos, parceiros 
e pessoas que, de diferentes formas, colaboraram com 
sua gestão. Fez um agradecimento muito especial aos 
delegados. Afirmou que tem a sensação do dever cum-
prido e de ter atingido seus objetivos.

A secretária de Desenvolvimento Social, Trabalho, Jus-
tiça e Direitos Humanos, Maria Helena Sartori, agra-
deceu a parceria do CRCRS na Campanha Escolha o 

Presidente Ana Tércia L. Rodrigues com os conselheiros e a diretoria 2018-2019. Nos destaques: 
à esquerda, em seu discurso de posse; à direita, com o presidente do CFC, Zulmir Breda, e o 
governador do RS, José Ivo Sartori. 
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Gaúcho assume a presidência 
do Conselho Federal de Contabilidade.

O contador Zulmir Breda foi eleito, em 3 de janeiro, presi-
dente do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), para o 
biênio 2018-2019. 

A presidência do CFC é mais um passo na trajetória desse 
gaúcho, iniciada há 24 anos no CRCRS, onde ingressou, em 

1994, como conselheiro, tendo desempenhado as funções 
de vice-presidente de Administração e Finanças, de 1998 a 
2001; vice-presidente de Controle Interno, de 2002 a 2005; 
vice-presidente de Desenvolvimento Profissional, em 2008 
e 2009; e presidente do CRCRS de 2010 a 2013. No Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), ingressou como conselheiro 
em 2014, tendo desempenhado as funções de vice-presiden-
te de Desenvolvimento Profissional e Institucional na gestão 
2014/2015 e de vice-presidente Técnico na gestão 2016/2017. 

Manter o sistema contábil forte, harmônico e coeso e a pro-
fissão cada vez mais valorizada é uma meta da sua gestão 
no CFC. Entre outras prioridades, o contador aponta a me-
lhoria do ambiente regulatório da profissão, em especial 
para aqueles que atuam nas organizações contábeis, para 
conferir maior proteção legal ao exercício profissional e a 
extensão do Programa de Educação Profissional Continua-
da para novas áreas. “O objetivo principal é o de sempre ter-
mos por foco a inclusão de todos os nossos profissionais nas 
oportunidades, por meio do desenvolvimento profissional, 
elevando cada vez mais a qualidade dos serviços prestados 
ao mercado”, declarou Breda. 

Zulmir Breda, presidente do CFC para o biênio 2018-2019

Destino, que visa destinar parte do imposto de renda 
aos Fundos da Criança e do Adolescente e aos fundos 
do Idoso, e citou os próximos passos da campanha já 
direcionados com a presidente Ana Tércia, desta vez, 
envolvendo os clubes de futebol. 

O presidente do CFC, Zulmir Breda, declarou-se feliz 
com a posse de Ana tércia, que considerou deter um 
conjunto de atributos fundamentais como compe-
tência técnica, caráter e conduta profissional. Breda 
também lembrou o importante papel desempenha-
do pelos presidentes anteriores, na construção de um 
conselho organizado e respeitado, com uma história 
da qual se orgulha de ter participado. Abordou, ain-
da, os desafios a serem enfrentados na presidência 
do CFC, para o qual espera contar com o apoio da ges-
tão da presidente Ana Tércia, dentre eles: melhorar o 
marco regulatório da profissão; ampliar o Programa 
de Educação Profissional Continuada; apresentar pro-
postas para melhorar a qualidade da educação na gra-
duação de Ciências Contábeis. 

A presidente do CRCRS fez um discurso emocionado. 

Iniciou agradecendo à família, particularmente à 
mãe, Gladys Lopes Rodrigues, à qual atribui a maior 
responsabilidade pela construção do currículo que 
lhe tem permitido alcançar o sucesso profissional. 
Afirmou sentir-se muito orgulhosa da presença dos 
que ali se encontravam e declarou-se motivada fren-
te aos desafios, como o de mostrar à sociedade que 
o Conselho é mais do que uma entidade de registro 
e fiscalização, que a profissão contábil é estratégica, 
em todos os segmentos de negócios, para a gestão 
eficiente das empresas: "Chegou a hora de cumprir 
o prometido na campanha, de que 'juntos faremos 
mais', e faremos porque temos um time de primeira, 
assegurou Ana Tércia. 

Em um pronunciamento sucinto, o governador José Ivo 
Sartori, cumprimentou as mulheres pela passagem do 
seu dia. À presidente Ana Tércia, o governador desejou 
"boa sorte e boa caminhada, na certeza de que a pro-
tagonista deste momento histórico - primeira mulher 
a presidir o CRCRS - manterá a credibilidade e prestará 
um importante serviço também na área social".
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Seminário de Contabilidade 
de cara nova

CRC & Você - lançamento 

de projeto inovador em 

Uruguaiana

Uruguaiana foi a primeira cidade a receber o Seminário de 
Contabilidade repaginado, agora, chamado de Seminário de 
Contabilidade & Negócios, que passa a ser realizado em dois 
dias. Inicia com painel, à noite, e prossegue, na manhã seguin-
te, com palestras, sempre focadas em temas atuais e técnicos.
Pela receptividade do evento, com o auditório do Sindicato 
dos Despachantes Aduaneiros lotado de profissionais da 
contabilidade da região, o novo modelo foi aprovado.

Um novo projeto foi lançado em 27 de março, em Uruguaiana. 
Trata-se do projeto CRC & Você, um bate-papo descontraído 
entre a presidente, vice-presidentes, conselheiros, delegados 
regionais e profissionais da contabilidade, objetivando escla-
recer dúvidas, colher sugestões e opiniões. O número expres-
sivo de participantes chancelou o sucesso do projeto, que de-
verá percorrer 13 cidades onde serão realizados os seminários, 
neste ano. 
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Em reconhecimento à caminhada 
acadêmica dos formandos em Ciências 
Contábeis de todo o Estado, o CRCRS 
prestigia as solenidades de colação 
de grau com a presença de seus 
representantes e a entrega de Diploma 
de Mérito de Aluno-Destaque aos 
estudantes que alcançaram as maiores 
médias.

Conselheiro José Inácio Bresolin 

entregou o Diploma de Aluna-

Destaque a Gisele Augustin, em 6 de 

janeiro, durante solenidade de colação 

de grau, na Ulbra Campus Canoas.

Turma de formandos em Ciências Contábeis, da Ulbra Canoas

A Aluna-Destaque Emanuelle Cielo Della-
mea teve o diploma entregue pela delegada 
regional do CRCRS em Santa Maria, Simone 
Zanon, em 12 de janeiro, durante cerimônia 
de formatura da Fadisma.

Delegada regional do CRCRS em Soledade, 

Adriana Jainne Teixeira, entregou o Diploma  

de Aluna-Destaque à acadêmica Dione Val-

quíria Mello, na Universidade de Passo Fun-

do Campus Sarandi, em 13 de janeiro.

Sabrina Garcia de Castro recebeu o Diploma de 
Mérito de Aluna-Destaque das mãos do dele-
gado regional de Cachoeira do Sul, Marcelo de 
Barros Dutra, em solenidade realizada em 13 
de janeiro, pela Ulbra Campus Cachoeira.

Turma de formandos da Ulbra Campus Cachoeira do Sul

O delegado regional do CRCRS em Sarandi, Vilson 
Barichello, entregou o Diploma  de Aluno-Destaque 
ao acadêmico Fernando Zatti, em cerimônia de co-
lação de grau, realizada pela Universidade de Passo 
Fundo Campus Sarandi,  em 13 de janeiro.

A acadêmica Marina Furtado Coronel, da Universidade Federal de Santa Maria, recebeu o Diploma de Aluna--Destaque das mãos do conselheiro Wanderlei Ghilar-di, em solenidade ocorrida em 12 de janeiro.

Turma de formandos da PUCRS, em Porto Alegre
Em 13 de  janeiro, o vice-presidente de Registro, 

Juliano Abadie, entregou  o Diploma  de Aluno-

Destaque a Sommer Guedes Silveira, durante 

solenidade realizada na PUCRS, em Porto Alegre.

O delegado regional de Carazinho, Clóvis da Rocha, 
entregou o Diploma de Aluna-Destaque à Natália 
Elvira de Oliveira, em cerimônia de formatura da 
Universidade de Passo Fundo Campus Carazinho, 
ocorrida em 20 de janeiro.
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